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Autógrafo nº 33.014
Projeto de lei nº 77, de 2021
Autoria: Daniel José - NOVO
Institui o Plano de Expansão do Ensino Integral em Tempo Integral na Rede Pública Estadual.
A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO DECRETA:

Artigo 1º – Fica instituído o Plano de Expansão do Ensino Integral em Tempo Integral no âmbito da Secretaria da Educação, que tem por objetivo expandir o Programa de Ensino Integral em Tempo Integral instituído no Estado em atendimento ao disposto nos artigos 34, §2º e 87, §5º da Lei Federal nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, e nos moldes da Lei Complementar nº 1.164, de 4 de janeiro de 2012, alterada pela Lei Complementar nº 1.191, de 28 de dezembro de 2012, e da Política de Fomento à Implementação de Escolas de Ensino Médio em Tempo Integral nos termos do artigo 13 da Lei Federal nº 13.415, de 16 de fevereiro de 2017 (Lei do Novo Ensino Médio).

Artigo 2º – O Plano de Expansão do Ensino Integral em Tempo Integral tem como objetivos: 

I – ampliar as oportunidades de acesso a uma educação de qualidade para crianças e adolescentes da rede estadual de educação;

II – garantir o desenvolvimento integral de crianças e adolescentes da rede de ensino fundamental (anos finais) e ensino médio em suas dimensões físicas, intelectuais, emocionais, sociais e culturais;

III – expandir a educação básica em tempo integral para a rede estadual do ensino fundamental (anos finais) e ensino médio; e

IV – executar a Política Estadual da Educação em Tempo Integral, em consonância com o Plano Estadual de Educação, Plano Nacional de Educação e com a Política de Fomento à Implementação de Escolas de Ensino Médio em Tempo Integral instituída pela Lei Federal nº 13.415, de 16 de fevereiro de 2017.

Artigo 3º – A expansão do ensino integral em tempo integral na Rede Estadual corresponde ao atendimento de, pelo menos, 80% (oitenta por cento) das escolas e 60% (sessenta por cento) das matrículas até o ano de 2040, podendo observar os seguintes parâmetros globais:
	Ano
	Percentual de escolas estaduais que oferecem o Programa de Ensino Integral em Tempo Integral
	Percentual de alunos do ensino fundamental (anos finais) e do ensino médio matriculados no Ensino Integral em Tempo Integral

	2022
	24%
	18%

	2024
	32%
	24%

	2026
	40%
	30%

	2028
	48%
	36%

	2030
	56%
	42%

	2032
	64%
	48%

	2034
	68%
	51%

	2036
	72%
	54%

	2038
	76%
	57%

	2040
	80%
	60%


§1º – Sem prejuízo da implantação do modelo em todas as regiões, em observância aos parâmetros globais do “caput”, a implantação do modelo de ensino integral em tempo integral na rede estadual deverá priorizar as escolas com menor INSE (Índice de Nível Socioeconômico das Escolas de Educação Básica – INEP), adotando-se os seguintes parâmetros:
	INSE das escolas
	Ano meta para expansão de 75% das escolas de cada INSE

	Até 1
	2026

	Até 2
	2030

	Até 3
	2034

	Até 4
	2038


§2º – A implantação do modelo de ensino integral em tempo integral na rede estadual deverá priorizar as regiões de alta vulnerabilidade social do Estado.

Artigo 4º – Fica assegurada, à criança ou ao adolescente em situação de vulnerabilidade social, a prioridade na matrícula em escola estadual de ensino integral em tempo integral. 

Artigo 5º – Para consecução da expansão do ensino integral em tempo integral a Secretaria da Educação poderá celebrar contratos, convênios e parcerias com órgãos e entidades da administração pública, bem como com pessoas jurídicas de direito público ou privado, observada a legislação pertinente à matéria. 

Artigo 6º – O custo adicional com alimentação aos alunos decorrente da implantação do modelo de ensino integral em tempo integral na rede estadual correrá à conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Artigo 7º – As demais despesas resultantes da aplicação desta lei correrão à conta de dotações consignadas no orçamento vigente, podendo ser suplementadas, caso necessário.

Artigo 8º – Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo, em 4/3/2021.
CAUÊ MACRIS – Presidente
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